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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício 092/2006, de 26/05/06, o Diretor Superintendente da FUPESPP e o Diretor Geral do Instituto de Ensino Superior de Paulínia – IESP encaminham a este Conselho solicitação de Reconhecimento do Curso de Graduação em Administração, com Habilitações em Comércio Exterior e Administração Pública, autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 180/2003, nos termos da Deliberação CEE nº 7/2000. A solicitação de reconhecimento se refere apenas aos alunos ingressantes em 2004, 2005 e 2006.

Às fls. 408 (vol. II), consta Ofício de nº 090/2006, datado de 26/05/06, assinado pelo Diretor Superintendente da FUPESPP, do seguinte teor:

“A Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e Políticas Públicas de Paulínia – FUPESPP, mantenedora do Instituto de Ensino Superior de Paulínia – IESP, vem, por meio deste, assegurar a realização de todos os compromissos institucionais que constam do Projeto de Reconhecimento do Curso de Administração – Habilitações em Comércio Exterior e Administração Pública, apresentado ao egrégio Conselho Estadual de Educação.”

Protocolado em 01/06/06, os autos foram encaminhados à Assistência Técnica deste Conselho para análise. Devidamente informado, o Processo foi encaminhado à Câmara de Educação Superior em 14/07/06 para indicação da Comissão de Especialistas.

Em 11/08/2006, foi protocolado o Ofício DG003/2006, do Diretor Geral da IESP, encaminhando nova relação de docentes do Curso, em substituição àquela constante do pedido de reconhecimento. Anexas à relação, constam cópias dos documentos que comprovam a titulação dos professores e indicação dos responsáveis pelos componentes curriculares do Curso (fls. 434/454).

Em 24/08/06, a Presidência do Conselho enviou aos interessados o Of. GP nº 1193/2006 (fls. 455), comunicando que os procedimentos para o reconhecimento do Curso, anteriormente requerido, tinham sido suspensos em virtude de informações e fatos novos ocorridos na Instituição, não constantes do Processo, e que deveriam ser considerados na sua apreciação, dada a relevância de sua natureza.

Em resposta, a FUPESPP enviou, em 05/09/06, o Ofício nº 151/2006, acusando o recebimento da correspondência da Presidência e solicitando um horário para inteirar-se das notícias existentes sobre a Instituição e discutir o melhor encaminhamento a ser dado aos alunos matriculados no IESP (fls. 459).

A audiência foi agendada e ocorreu em 06/09/06, quando foi dado conhecimento aos interessados dos Processos CEE nºs 497/06 e 501/06, referentes, respectivamente, às solicitações recebidas do Ministério Público do Estado de São Paulo, a primeira e, a segunda, de alunos e professores da Instituição.

Em 15/09/06, a Presidência do CEE, pelo Ofício GP 1368/2006, encareceu à Instituição a urgência do cumprimento das providências combinadas na reunião, para que pudesse prestar as informações pedidas pelo Ministério Público de São Paulo e orientar os alunos e professores que haviam se dirigido ao Conselho (fls. 460).

Às fls. 464 consta o Ofício FUPESPP nº 160/2006, datado de 25/09/06, comunicando o recebimento do Ofício GP 1368/2006 e esclarecendo que:

“Conforme acordado na reunião do último dia 06 de setembro de 2006, vamos apresentar, no menor espaço de tempo possível, Plano de Encerramento de Atividades Acadêmicas do IESP, bem como formalizar, perante esse órgão, a extinção da FUPESPP.”

Foi solicitado, ainda, no mesmo ofício, que “para unicidade do processo decisório, os processos de nº 497/2006 e 501/2001, sejam apensados ao processo de reconhecimento, que, salvo melhor juízo, será transformado em processo de extinção do curso e, conseqüentemente, de descredenciamento da Instituição.”

Em continuidade, às fls. 466, consta o Ofício nº 159/2006, da FUPESPP, requerendo vista dos autos dos processos nºs. 497/2006, 501/2001 e 347/2006, pelo prazo de 72 horas, ou cópia da íntegra dos mesmos.

Em 27/09/2006, emitindo o Ofício GP nº 1500/2006, a Presidência deferiu o pedido, colocando as cópias solicitadas à disposição dos interessados, a partir de 06/10/06.

Surge, então, um fato novo, comunicado ao Senhor Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Paulínia, pelo Ofício GP nº 1528/2006 (fls. 473). O Ofício 1500/2006, enviado à Instituição no seu endereço oficial, foi devolvido pela Empresa de Correios e Telégrafos com a indicação de mudança de endereço. Também foi constatada a retirada da página da Instituição na Internet.

Em 09/10/06, pelo Ofício GP 1539/2006, atendendo a solicitação telefônica dos interessados, a Presidência reenviou o mencionado Ofício 1500/2006 para o mesmo endereço anterior. Em 17/10/2006, novamente foi devolvida a correspondência, com a mesma indicação de mudança de endereço.

Comparecendo ao Gabinete da Presidência em 17/10/06, o representante legal da Instituição retirou pessoalmente as cópias dos processos requeridas e reafirmou que não tinha havido mudança alguma e que estranhava a informação dos correios, pois o endereço permanecia o mesmo para futuras comunicações do Conselho.

Finalmente, em 31/10/2006, foi protocolado o Ofício FUPESPP nº 207/2006, encaminhando o Plano de Encerramento de Atividades do Instituto de Ensino Superior de Paulínia – IESP e formalizando a extinção da Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e Políticas Públicas de Paulínia – FUPESPP, que passamos a apreciar.

1.2 APRECIAÇÃO

O Instituto de Ensino Superior de Paulínia, mantido pela Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e Políticas Públicas de Paulínia, é uma Instituição educacional de ensino superior, criada pela Lei nº 2429, de 07/11/04 e pela Lei 2457, de 11/05/01. A sua mantenedora, a FUPESPP, é uma entidade jurídica de direito público, mantida pelo Município de Paulínia. Por se tratar de instituição pública, vinculada ao Poder Público Municipal, integra o Sistema Estadual de Educação, conforme dispõe o artigo 17 da Lei 9394/96.

Pelo Parecer CEE nº 180/2003, foi autorizado o funcionamento do Curso de Administração, em período integral, com cinqüenta vagas para cada uma das habilitações – Comércio Exterior e Administração Pública. Pelo mesmo Parecer foi credenciado o Instituto de Ensino Superior de Paulínia, para oferta de cursos superiores, sem cobrança de anuidades dos alunos. O Parecer foi aprovado em deliberação plenária, sendo homologado e publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em maio de 2003. As duas primeiras turmas, uma de cada habilitação, começaram o curso no ano de 2004. 

Por se tratar de Instituição instituída e mantida pelo Poder Público Municipal, e, considerando as disposições da Constituição Federal (art. 208, 211 e 212), da Constituição Estadual de São Paulo (art. 240), da Lei Federal nº 9394/96 (art. 11) e da Lei nº 10172/2001 (Plano Nacional de Educação), houve a providência deste Conselho de fazer constar, do processo de credenciamento do IESP, a comprovação da existência de recursos financeiros por parte da Prefeitura Municipal, para a manutenção dos cursos e o compromisso explícito da mesma de que ele seria gratuito para os alunos. Também foi solicitada a demonstração do atendimento integral da demanda para Educação Infantil e Ensino Fundamental no Município.

Causa estranheza que, neste momento, entre as justificativas apresentadas para o encerramento das atividades do IESP e seu conseqüente descredenciamento, invoquem-se, justamente, as dificuldades que o município enfrenta para cumprir seus compromissos prioritários na área da educação, de acordo com os dispositivos legais acima referidos.

Sem que se apresentasse nenhum fato imprevisto mais contundente, alegam os responsáveis pela administração do município que, em curto espaço de tempo, a partir da criação da FUPESPP e do credenciamento do IESP, houve um crescimento explosivo da demanda para Educação Infantil, mais particularmente para as creches, o que, acrescido à alteração da situação orçamentária do município, inviabiliza a manutenção do Ensino Superior por parte da Prefeitura de Paulínia.

É de se lamentar, além do fechamento de uma Instituição pública de Ensino Superior, frustrando as expectativas e os projetos de vida dos munícipes, a falta de previsibilidade e planejamento, para que em tempo tão curto se constate a inadequação das decisões anteriormente tomadas e se apele para solução tão radical.

A partir dessas constatações, foram tomadas providências, conforme consta do documento encaminhado a este Conselho em 27/10/2006, para que houvesse o encerramento do Ensino Superior municipal em Paulínia, cuidando para que os prejuízos à municipalidade não fossem maiores e buscando garantir os interesses dos alunos.

Faz parte das providências a decisão de não se realizarem concursos públicos para a admissão de professores, conforme prevê o Regimento Geral da Instituição. Como medida intermediária, houve a opção pela contratação de pessoal devidamente titulado, formalmente vinculado à Universidade São Marcos, sediada no município e credenciada junto ao Sistema Federal de Ensino. O procedimento, conforme declaram os interessados, obedeceu ao rito do processo de contratação, ocorrendo dispensa de licitação (Lei 8666/93, art. 24, inciso XIII).

É importante ressaltar que a substituição de integrantes do corpo docente, em parte ou totalmente, por outros professores de mesma titulação ou de titulação superior, não fere as normas deste Conselho, desde que estes pertençam à instituição ou a ela estejam vinculados, qualquer que seja a forma de contrato de trabalho obviamente respeitadas as demais normas pertinentes. O que não é legal é a contratação de outra instituição para prestar o serviço educacional para o qual o IESP foi credenciado.

Quanto à mudança de endereço, sem prévia comunicação a este Conselho, para local diferente daquele vistoriado e aprovado quando da autorização de funcionamento dos cursos, também se configura como uma irregularidade. Ao que tudo indica, a mudança ocorreu em outubro de 2006, quando o prédio destinado ao IESP começou a ser preparado para abrigar uma creche em 2007.

Em analogia com os procedimentos adotados para encerramento de atividades de instituições que ministram Educação Básica, previstos na Deliberação CEE 01/1999, a Instituição apresentou o seu plano de encerramento, já que tais procedimentos não constam das normas referentes ao Ensino Superior.

Assim, a Instituição declara que os registros escolares relativos à vida acadêmica dos alunos, no período compreendido entre o início de 2004 e o final de 2006, encontram-se na mais perfeita regularidade e reproduzem a execução do projeto pedagógico que foi aprovado pelo Parecer CEE 180/2003. A responsabilidade pela guarda dos arquivos ficará a cargo da Secretaria de Educação do Município de Paulínia.

Em relação ao prosseguimento da vida acadêmica dos alunos matriculados, a FUPESPP, o IESP e a Prefeitura Municipal de Paulínia 

assumem o compromisso de garantir plenas condições para transferência para outras instituições da região, sem quaisquer ônus de natureza financeira, até o esgotamento dos prazos para conclusão dos cursos, conforme quadro abaixo:

	Situação em 2006
	Garantia de pagamento até a graduação, respeitando o limite no ano de:

	1ª série
	2011

	2ª série
	2010

	3ª série
	2009


Para receber os alunos em transferência, foram contatadas as Instituições a seguir relacionadas, que se comprometeram, formalmente (fls. 627 a 641), a matriculá-los às expensas da municipalidade de Paulínia:

1 – FACP – Paulínia – Instituto de Ensino Superior São Paulo, em Paulínia.

2 – UNISAL – Centro Universitário Salesiano de São Paulo, unidade de Campinas.

3 – Uni-Ahanguera – Anhanguera Educacional, unidade de Valinhos.

4 – Universidade São Francisco, em Itatiba.

5 – Facamp – Faculdade de Campinas, em Campinas.

6 – Faculdades Network, em Nova Odessa.

7 – Unimep – Universidade Metodista de Piracicaba, em Piracicaba.

8 – Faculdade Hoyler, em Hortolândia.

9 – Fam-Americana – Faculdade Americana.

10 – Universidade S. Marcos, campus de Paulínia.

Conforme consta de fls. 500, a municipalidade também assume o compromisso de pagar integralmente os encargos educacionais dos ex-alunos do IESP não só nessas instituições relacionadas, como, também, em quaisquer outras instituições de ensino superior que sejam escolhidas por eles.

Consta dos autos, às fls. 661, encaminhamento do Projeto de Lei nº 30/2006, em 10/07/06, à Câmara Municipal de Paulínia, cujo teor visa a assegurar o cumprimento do compromisso assumido com este Conselho no que se refere ao amparo dos alunos, bem como tratar da extinção da FUPESPP. É possível que algumas particularidades desse texto venham a merecer apreciação de órgãos para isso competentes, pois não dizem respeito às atribuições deste Conselho. Como a decisão deste Colegiado, certamente, será comunicada à Promotoria de Justiça de Paulínia, que foi continuamente informada de todos os atos deste Conselho sobre o assunto, é provável que o respectivo Promotor de Justiça dedique atenção ao referido texto de lei.

Com estas providências, a FUPESPP e o IESP requerem que o Processo CEE nº 347/2006, que trata do reconhecimento do Curso de Administração – Habilitações em Comércio Exterior e Administração Pública, seja transformado em Processo de Encerramento dos Cursos, com o conseqüente descredenciamento da instituição de ensino.

Considerando que:

1 – a decisão de manter ou não o Ensino Superior no município é da competência exclusiva do poder público local;

2 – a permanência desse estado de coisas é prejudicial, principalmente para os alunos envolvidos, que ficam à mercê de boatos e desinformações, inseguros quanto à regularidade de seus cursos e quanto às perspectivas de concluí-los;

3 – apesar de ter havido a dispensa do corpo docente inicialmente contratado, a fim de evitar a obrigatoriedade da realização de concurso público para regularização da vida funcional dos professores e de, comprovadamente, ter havido mudança de endereço sem prévia comunicação a este Conselho, entendemos que essas medidas, embora constituam irregularidades, se deram em meados do segundo semestre de 2006, ou seja, num curto espaço de tempo, e fazem parte de um período de transição para o descredenciamento da instituição;

4 – a municipalidade providenciou para que os alunos sejam atendidos em outras instituições até a conclusão dos respectivos cursos, sem quaisquer ônus de natureza financeira para os mesmos, e que

5 – compete a este Conselho zelar pelo cumprimento das obrigações educacionais assumidas pelos responsáveis pela FUPESPP e pelo IESP quando de seu credenciamento, ficando as demais obrigações, de natureza político-administrativa, por conta das autoridades próprias do Estado e da União:

somos de Parecer que deve ser deferida a solicitação dos interessados, aprovando-se o plano de encerramento dos cursos com o conseqüente descredenciamento da instituição de ensino. A Presidência deverá designar dois integrantes do Conselho para acompanharem o processo até a sua conclusão, apresentando Relatório Final, após o que será emitida a Portaria de descredenciamento institucional. De todo o teor deste Parecer, deverá ser dado conhecimento ao Senhor Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Paulínia.

2. CONCLUSÃO

2.1 – Aprova-se o plano de encerramento de atividades do Instituto de Ensino Superior de Paulínia, com os Cursos de Administração – Habilitações em Comércio Exterior e Administração Pública, mantido pela Fundação de Pesquisas, Estudos Sociais e Políticas Públicas de Paulínia – FUPESPP.

2.2 – A Presidência do CEE deverá indicar dois integrantes do Conselho para acompanharem o processo de encerramento referido, até sua conclusão, apresentando Relatório Final sobre o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelos interessados.

2.3 – Após aprovação do Relatório Final do encerramento de atividades, a Presidência emitirá Portaria descredenciando o IESP, após homologação da decisão pela Secretaria de Estado da Educação.

2.4 – Do inteiro teor deste Parecer, deverá ser dado conhecimento ao Senhor Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Paulínia, à Secretaria de Estado da Educação e à Secretaria de Estado de Ensino Superior.

São Paulo, 16 de janeiro de 2007.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, José Rubens Lima Jardilino, Marcos Antonio Monteiro, Nelson Callegari, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de janeiro de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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